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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

 
A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000230-22.2011.815.0371  – 1ª Vara da
Comarca de Sousa

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Humberto Ferreira da Silva 
ADVOGADO : Eduardo Henrique Jácome e Silva
APELADA : Justiça Pública

  

APELAÇÃO CRIMINAL.  JÚRI.  Arts. 121,  §  2°,
incisos  II  e  IV,  do  CP.  Condenação.  Insurgência
defensiva. Cassação do veredicto. Impossibilidade.
Legítima defesa. Versão isolada nos autos. Decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.
Inocorrência. Decote das qualificadoras de motivo
fútil  e de recurso que impossibilitou a defesa do
ofendido. Inviabilidade. Manutenção do julgamento
que se impõe. Desprovimento do recurso. 

-  A decisão do Tribunal do Júri somente pode ser
cassada em sede recursal,  quando se apresentar
arbitrária e absolutamente divorciada do conjunto
probatório  apurado  na  instrução  criminal,  e  não
quando,  tão-somente,  acolhe  uma  das  teses
possíveis  do  conjunto  probatório. Princípio da
soberania dos veredictos que se impõe.

- Os jurados consideraram que a forma de agir do
réu  e  principalmente  a  sua  motivação,
caracterizavam as qualificadoras dos incisos II e IV
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do § 2° do art.  121 do CP, o que não pode de
forma  alguma  ser  tido  como  manifestadamente
contrário ao caderno probatório. Ademais, não se
pode admitir a desconstituição parcial da decisão
proferida  pelo  Tribunal  Popular  quanto  às
qualificadoras, sob pena de ofensa ao princípio da
soberania  dos  veredictos  (art.  5º,  XXXVIII,  da
Constituição Federal de 1988).

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados. 

Acorda a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em conhecer  e NEGAR
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  réu  Humberto
Ferreira da Silva (fl. 323) contra decisão do Tribunal do Júri da 1ª Vara da
Comarca  de  Sousa  (sentença  de  fls.  319/321),  que  o  condenou  pela
prática do crime descrito no art. 121, § 2°, incisos II e IV, do CP, a uma
pena de 14 (quatorze) anos de reclusão, no regime inicial fechado, e que,
após a detração penal, resultou numa sanção de 12 (doze) anos, 10 (dez)
meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão. Foi concedido o direito de
recorrer em liberdade.

Segundo  a  denúncia  de  fls.  02/04,  no  dia  21  de
dezembro de 2010, por volta das 17h30min, o réu desferiu vários golpes
de faca peixeira na vítima José Isidoro de Oliveira Neto, que, em razão
dos ferimentos, veio à óbito. Acrescenta a peça acusatória que o acusado
abordou  o  ofendido  na  ocasião  em  que  este  se  encontrava  em  sua
residência consertando o motor de um carro, tendo o acusado simulado o
reparo da sua bicicleta antes de cometer o delito. 

Ultimada a fase do judicium acusationis, com oitiva de
testemunhas  (fls.  91/96  e  129/131)  e  interrogatório  (fls.  143/145),  o
acusado restou pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, §2º,
incisos  II  e  IV,  do Código Penal  (fls.  149/151).  Contra  a  pronúncia,  a
defesa  interpôs  recurso  em  sentido  estrito  (fl.  155),  sendo  o  mesmo
desprovido, conforme acórdão de fls. 209/213, que manteve a referida
decisão. 

Em seguida, Humberto Ferreira da Silva foi submetido
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a julgamento pelo Sinédrio Popular, que, acatando a tese da acusação, o
condenou nos termos da denúncia (sentença de fls. 319/321).

  
Inconformado,  a  defesa  interpôs  apelação  criminal,

com base no art. 593, III, “d”, do CPP, ainda em plenário  (fl. 323). Em
suas  razões,  às  fls.  327/333,  alegou  que  a  decisão  dos  juízes  leigos
afrontou, de forma manifesta, o acervo probatório existente no caderno
processual, notadamente no tocante às qualificadoras, pois alega que agiu
sob o manto da legítima defesa, pleiteando, por isso, novo julgamento
pelo Tribunal do Júri. 

 
Em suas  contrarrazões,  ofertadas  às  fls.  335/339,  o

Ministério  Púlico  pugnou  pela  manutenção  da  decisão  do  Conselho  de
Sentença.

Instada  a  se  manifestar,  a  d.  Procuradoria-Geral  de
Justiça, em parecer subscrito pelo i. Procurador Álvaro Gadelha Campos,
opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 347/349). 

É o relatório. 

VOTO:  Exmo.  Sr.  Des.  ARNÓBIO  ALVES
TEODÓSIO (Relator).

Prima facie, os requisitos essenciais de admissibilidade
do recurso encontram-se devidamente preenchidos.

Cuida-se  de  recurso  interposto  pela  defesa  do  réu
Humberto Ferreira da Silva, com fulcro no art. 593, inc. III, alínea “d”, do
CPP,  sob  a  tese  de  que  a  decisão  prolatada  pelo  Colégio  Popular  de
Veredictos da 1ª Vara da Comarca de Sousa foi manifestamente contrária
ao arcabouço probatório porque teria agido em legítima defesa, devendo
serem afastadas as qualificadoras.

Importante lembrar que os efeitos da apelação
interposta contra decisão do júri são adstritos à petição de interposição,
portanto, na hipótese, cabe-nos apenas analisar se o veredicto popular foi,
ou não, contrário à prova dos autos em relação à condenação do réu pela
prática do crime de homicídio qualificado.

Impende frisar, inclusive, que o Supremo Tribunal
Federal já sumulou tal questão. Vejamos:

"Súmula 713 do STF. O efeito devolutivo da apelação
contra decisões do júri é adstrito aos fundamentos da
sua interposição.” 

Como sabido, as decisões do Tribunal do Júri não
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podem ser alteradas, quanto ao mérito, pelo Tribunal de Justiça, uma vez
que os juízes da instância superior não podem substituir os jurados na
apreciação do mérito da causa.

Em outras palavras, a decisão dos jurados só pode ser
cassada quando não tiver apoio em nenhuma prova dos autos, uma vez
que, ao contrário do que ocorre nos demais procedimentos, onde
prevalece o princípio do livre convencimento, no Júri vigora o princípio da
íntima convicção, tem o Tribunal Popular a mais ampla liberdade na
apreciação da prova, sendo apenas defeso aos jurados decidir
arbitrariamente, prevalecendo a respeito o princípio constitucional da
soberania dos veredictos, ínsito no art. 5º, XXXVIII, “c”, da CF/1988,
significativamente inserido no Capítulo dos Direitos e Deveres Individuais
e Coletivos, do título que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais.    

Sobre o tema, é do escólio do eminente doutrinador
Júlio Fabbrini Mirabete que, ao tecer comentários sobre o
supramencionado diploma legal, afirma:

"A final, o art. 593, III, d, prevê a apelação para a
decisão do Tribunal do Júri quando a decisão dos
jurados for manifestamente contrária a prova dos
autos. Trata-se de hipótese em que se fere justamente
o mérito da causa, em que o error in judicando é
reconhecido somente quando a decisão é arbitrária,
pois se dissocia integralmente da prova dos autos,
determinando-se novo julgamento. Não se viola, assim,
a regra constitucional da soberania dos veredictos. Não
é qualquer dissonância entre o veredicto e os
elementos de convicção colhidos na instrução que
autorizam a cassação do julgamento. Unicamente, a
decisão dos jurados que nenhum apoio encontra na
prova dos autos é que pode ser invalidada. É     lícito     ao
Júri,     portanto,     optar     por     uma     das     versões
verossímeis     dos     autos,     ainda     que     não     seja
eventualmente     essa     a     melhor     decisão.     Isso     não
significa,     evidentemente,     que     a     simples     versão
dada     pelo     acusado     impeça     que     se     dê     provimento
ao     apelo     da     acusação.     Não     encontrando     ela     apoio
na     prova     mais     qualificada     dos     autos     é     de     se
prover     o     recurso     para     submeter     o     réu     a     novo
Júri.  " (In Código de Processo Penal Interpretado.
9.ª ed. São Paulo:Atlas, 2002, págs. 1480/1481.)
Grifo meu.

Pois bem.

Verifiquei cuidadosamente as razões apresentadas pela
defesa e, ao compará-las com a decisão ora combatida e com as provas
dos autos, não vejo como prover sua pretensão. 
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No  presente  caso,  a  materialidade encontra-se
comprovada pelo laudo de exame cadavérico de fls. 07/07v e fotos de fls.
25/26, além da prova oral dos autos. 

A autoria, por sua vez, é indene de dúvidas, posto que
confessada  pelo  réu  em  juízo  nas  vezes  em  que  foi  interrogado  (fls.
143/145 e 315/317), inobstante alegar excludente de ilicitude da legítima
defesa: 

“... que esclarece que após o primeiro contato com o
filho  da  vítima  a  vítima  compareceu  à  casa  do
interrogado e discutiu sobre um aparelho celular que o
interrogado teria furtado; que o interrogado falou que
sequer tinha comparecido à casa da vítima; que após
aquele episódio o interrogado ouviu vários comentários
de que a vítima falava pelos bares de que iria matar o
interrogado; que no dia do fato o interrogado estava
em  um  bar  e  viu  duas  pessoas  jogando  sinuca  e
comentavam entre eles que o Nego Neto havia falado
que não passava daquele dia; que no momento do fato
o interrogado retornava do lote onde trabalhava e ao
passar  em  frente  a  casa  da  vítima  viu  a  mesma
conversando com Espedito Aleijado e ouviu quando ela
falou  que  não  passava  daquele  dia,  então  parou  a
bicicleta  e  perguntou  à  vítima  porque  ela  estava
soltando  aquelas  piadas,  pois  o  celular  já  havia
aparecido e neste momento a vítima partiu para o
acusado  com  uma  faca  de  mesa  tendo  o
interrogado  sacado  sua  faca  peixeira,  seu
instrumento  de  trabalho,  tendo  desferido
algumas  peixeiradas  na  vítima,  não  sabendo  o
número;  que  após  ferir  a  vítima,  o  interrogado  se
evadiu  do  local;  que  o  Espedito  Aleijado  correu  do
local; que quando o interrogado se evadiu saído local
os filhos da vítima se aproximaram; que a esposa do
interrogado  esteve  no  local  e  gritava  para  que  ele
parasse”. (Interrogatório de fls. 315/316)    

Os depoimentos testemunhais e as declarações de fls.
310/317  apontam  o  apelante  como  autor  do  crime,  notadamente  as
declarações do filho da vítima, Rafael Medeiros da Silva, que presenciou o
delito. Além disso, todos retratam que o crime se deu por causa de uma
rixa anterior referente a um celular que a vítima dizia que o acusado tinha
lhe furtado e que a vítima foi pega de inopino, enquanto consertava seu
carro de frente de sua casa. Vejamos: 

“Que estava em frente a sua casa, conversando com
um amigo,  enquanto  a  vítima.  Seu pai,  estava de
cocoras,  consertando  o  pneu  do  carro,  quando
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chega o acusado numa bicicleta e pelas costas e
desfere  uma  peixeirada  na  vítima  e  esta  se
levanta  e  tenta  correr,  tropeça  e  cai,  tendo  o
acusado desferido as peixeiradas contra a vítima
caída no solo; que a vítima ainda falou: 'você vai me
matar?';  que enquanto isso o depoente e seu primo
Orlando passaram a jogar pedras no acusado e quando
ele  parou  de  esfaquear  a  vítima  correu  atrás  do
depoente  e  de  seu  primo,  mas  eles  correram  para
dentro  da  casa  e  fecharam  a  porta;  que  o  fato
aconteceu porque na semana anterior o acusado
havia roubado o celular da vítima; que o celular,
quando  foi  furtado,  estava  no  muro  da  entrada  da
casa; que a vítima entendeu que foi o acusado porque
somente ele e a vítima estavam próximos ao celular;
que no dia seguinte o celular foi encontrado no mesmo
canto; que a vítima pediu ao depoente para ir até o
acusado chamá-lo para conversar sobre o celular; que
o acusado foi  à  casa da vítima e os  dois  discutiram
sobre o celular no mesmo dia; que o celular apareceu
no dia seguinte; que a partir daquela data o acusado
passou  a  fazer  ameaças,  dizendo  que  ia  matar  a
vítima; que a vítima era bem quista e ajudava todos no
bairro;  ...”  (declarações  de  Rafael  Medeiros  da
Silva, fl. 311)

“...  que  a  declarante  correu  para  casa  e  ali  já
encontrou seu esposo caído no chão, já sem vida; que
a vítima caiu em frente a casa; que a vítima estava
consertando  o  carro  quando  foi  atacada,  ainda
conseguiu  dar  alguns  passos  em direção  à  sua
casa,  mas  caiu;  que  a  vítima  sofreu  10
peixeiradas;  que  a  vítima  estava  sem  camisa,
vestia  apenas  um  short,  estava  desarmado  e
usava apenas uma chave de fenda para conserto
do  carro; que  o  acusado  já  havia  foragido;  ...”
(declarações  de  Francisca  Jucélia  Silva  Medeiros,  fl.
310)

“...  que  naquele  dia  no  final  da  tarde  o  depoente
estava  com  seu  primo  Rafael  em  frente  a  casa  da
vítima; que a vítima estava deitada consertando o
carro quando chegou o acusado numa bicicleta,
desceu e investiu contra a vítima; que o depoente
falou para a vítima: 'corra, Neto, que Humberto tá aí';
que  a  vítima  tentou  correr,  tropeçou,  caiu  e  o
acusado o  esfaqueou;  que o  depoente  e  o  Rafael
passaram a jogar pedras no acusado; que o acusado
parou de esfaquear a vítima e correu atrás do depoente
e seu primo Rafael e a sorte era que a porta da casa
estava aberta e eles entraram na casa e fecharam a
porta; que quando o acusado terminava de esfaquear a
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vítima  a  mulher  dele  chegou  e  o  tirou  de  cima  da
vítima;  que  o  depoente  ouviu  falar  que  tudo
ocorreu por causa de um celular que o acusado
havia roubada da vítima, mas o depoente nada sabe
informar sobre este fato; ...” (declarações de Francisco
Orlando da Silva, fl. 312)

Grifos nossos.     
  

 A própria testemunha da defesa, Francisco Viana de
Sousa, ouvido em Plenário – fl. 314, confirmou que o crime ocorreu por
causa de um suposto furto de um celular da vítima que esta dizia ter sido
praticado pelo acusado:

“... que ouviu falar que o acusado matou a vítima a
facadas; que o fato se deu por causa de um celular
que a vítima falou ter sido o acusado o autor do
furto do aparelho; ...” Grifei.

Na hipótese, a  par  da  prova  contida  no  caderno
processual  e  acima  transcrita, vê-se que os jurados escoraram seu
veredicto em vasto conjunto probatório atestando a versão da acusação,
de sorte que a decisão não pode ser considerada divorciada da prova dos
autos.

Como  mostrado  acima,  em  Juízo,  e  mais
especificamente na sessão do Júri,  o  acusado disse que assassinara a
vítima em legítima defesa,  uma vez que foi  ela  quem, inicialmente,  o
atacou  com  uma  faca  caseira,  tendo,  depois  de  uma  luta  corporal,
desferidos os golpes com sua faca peixeira. Todavia, como demonstrado,
essa  versão  é  confrontada  por  todas  as  outras  provas  que  indicam
precisamente que não houve a mínima configuração da legítima defesa.

Além  do  mais,  a  própria  natureza  do  crime  e  a
quantidade  de  golpes  de  faca  desferidos  pelo  acusado  na  vítima  são
provas conclusivas sobre a intenção dolosa em cometer o assassinato.

Com bases nesses elementos, os jurados acolheram a
versão da acusação, o que de sorte alguma pode ser considerado como
um veredicto contrário à prova dos autos. Ao revés, as fartas provas
colhidas durante a instrução confirmam claramente essa versão nos
exatos termos narrados na peça acusatória. 

Com  essas  provas  constantes  nos  autos,  descabe
totalmente  a  alegação  de  que  o  veredicto  foi  divorciado  do  acervo
probatório.

A respeito do assunto, temos decisão do STJ:
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PENAL.  HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
1.  CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO  CRIMINAL  JULGADA.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 2. FORMAÇÃO DO
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  NULIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  3.  RECONHECIMENTO  DAS
QUALIFICADORAS.  DECISÃO  DO  JÚRI
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS  DO
CONSELHO DE SENTENÇA. 4. EXAME APROFUNDADO
DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
NECESSIDADE.  MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA  ELEITA.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 5. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do
emprego do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de
cognição  da  garantia  constitucional  e  em  louvor  à
lógica  do  sistema  recursal.  In  casu,  foi  impetrada
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso
especial.
2.  Inexiste  pecha  na  formação  do  Conselho  de
Sentença, em virtude da suposta aparição e sujeição
de um jurado que não estava no rol dos presentes, eis
que  em  ata  declina-se  o  nome  desse  integrante
sorteado para a abertura da sessão, causando espécie
a ausência de manifestação da defesa no ponto quando
do julgamento.
3.  Não  há  falar  em  decisão  manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos  se  os  jurados
optaram pela  condenação  do  increpado,  com o
reconhecimento  das  qualificadoras,  em  franco
acolhimento  a  uma  das  teses  que  lhes  fora
apresentada,  com  o  respaldo  do  arcabouço
probatório carreado aos autos, exercendo, assim,
a sua soberania, nos termos do artigo 5º, inciso
XXXVIII,  alínea  "c",  da  Constituição  da
República.
4.  No  caso,  o  exame  do  contexto  fático-probatório
realizado  pelas  instâncias  ordinárias  suficientemente
valorou  a  controvérsia  apresentada,  sendo  que
considerações outras, em prol da inversão do decidido
pelo  Tribunal  do  Júri,  de  modo  a  acolher  a  versão
renegada  existente  nos  autos,  demandaria,
necessariamente, acurada incursão nos elementos em
que se arrimaram as instâncias ordinárias, inviável em
sede de habeas corpus.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC  211.386/SP,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA
DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
08/04/2014, DJe 24/04/2014) Grifei.
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E ainda:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI -
HOMICÍDIO QUALIFICADO -  MOTIVO TORPE  E  MEIO
CRUEL  -  LEGÍTIMA  DEFESA  -  INOCORRÊNCIA  -
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS  AUTOS  -  CASSAÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -
DECOTE  DA  QUALIFICADORA  DE  MEIO  CRUEL  -
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  À  luz  do  entendimento  firmado,  não  cabe
anulação do julgamento proferido pelo Tribunal
do Júri  quando os  jurados  optam por  uma das
teses  apresentadas,  in  casu  a  da  acusação,  e
reconhecem as qualificadoras de motivo torpe e
com utilização de meio que dificultou a defesa da
vítima,  em  conformidade  com  as  provas
produzidas  nos  autos,  sob  pena  de  ofensa  à
soberania  dos  veredictos  do  Tribunal  Popular,
contemplada no art. 5º, XXVIII, da Constituição
da República.
2.  Para  que  configure  a  legítima  defesa,  é
imprescindível que estejam presentes seus requisitos:
agressão injusta, atual ou iminente, uso moderado dos
meios  e  que  não  haja  excesso  culposo  ou  doloso.
Agindo  o  acusado  com  comprovado  excesso
empregado em sua conduta e ausente a comprovação
de que estava sendo injustamente agredido, inviável é
a aplicação da excludente de ilicitude.
3. Recurso não provido.  (TJMG -  Apelação Criminal
1.0114.05.053692-8/002,  Relator(a):  Des.(a)
Kárin  Emmerich  ,  1ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento  em  28/10/2014,  publicação  da
súmula em 07/11/2014) Destaquei.

Mantenho, portanto, o soberano veredicto proferido
pelos juízes populares em relação à condenação do acusado.

De outro lado, ao acolherem a tese de motivo fútil e de
recurso que impossibilitou a defesa da vítima,  entendo que os jurados
decidiram com esteio no arcabouço probatório colhido nos autos. 

De fato, revelam as provas encartadas no processo que
o homicídio foi cometido por motivo fútil, por causa de um suposto furto
do celular  da vítima em que esta atribuía a autoria ao apelante, e de
recurso que impossibilitou a defesa do ofendido, eis que este encontrava-
se desarmado e foi pego de surpresa, descabe o pleito de afastamento
das  qualificadoras,  com consequente  desclassificação  para  o  homicídio
simples.

Os jurados consideraram que a forma de agir do réu e
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principalmente a sua motivação, caracterizavam as qualificadoras acima
apontadas,  o  que  não  pode  de  forma  alguma  ser  tido  como
manifestadamente contrário ao caderno probatório.

À propósito:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE
QUALIFICADO  (TRÊS  VEZES  CONSUMADO  E  DUAS
VEZES TENTADO). WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.  CONDENAÇÃO  PELO
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  APELO  DEFENSIVO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
IMPROVIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.
PRINCÍPIO DA SOBERANIA DO VEREDICTO POPULAR.
EXISTÊNCIA DE SUPORTE PROBATÓRIO A EMBASAR O
ÉDITO  REPRESSIVO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO
WRIT. PENA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA.
MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova
jurisprudência  da  Corte  Suprema,  também passou  a
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus,
não  admitindo  que  o  remédio  constitucional  seja
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível,
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante
ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo
da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de
ofício, da ordem de habeas corpus.
2.  Interposto  recurso  de  apelação  contra  a
sentença proferida pelo Tribunal  do Júri,  sob o
fundamento  de  ser  manifestamente  contrária  à
prova  dos  autos,  ao  órgão  recursal  se  permite
apenas a realização de um juízo de constatação
acerca  da  existência  ou  não  de  suporte
probatório para a decisão tomada pelos jurados
integrantes do Conselho de Sentença, somente se
admitindo  a  cassação  do  veredicto  se
flagrantemente  desprovido  de  elementos
mínimos de prova capazes de sustentá-lo.
3. Na hipótese vertente, infere-se que o Tribunal de
origem,  ao  analisar  a  insurgência  manifestada  pela
defesa, negou provimento à apelação, por considerar
que  haveria  nos  autos  suporte  probatório  para  a
decisão  condenatória  proferida  pela  Corte  Popular,
motivo  pelo  qual  não  se  vislumbra  o  aventado
constrangimento ilegal suportado pelo paciente.
4.  Este  Sodalício  reiteradamente  vem decidindo  que
não é o mandamus a via apta a realização desse juízo
de  constatação  acerca  da  existência  de  suporte
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probatório para a decisão soberanamente tomada pelos
jurados integrantes da Corte Popular, pois demandaria
análise  aprofundada  do  contexto  fático-probatório,
vedada na via estreita deste remédio constitucional.
5.  É assegurada,  pela  Constituição  Federal,  em
seu  artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  "c",  a
soberania  dos  veredictos  no  Tribunal  do  Júri,
motivo pelo qual não pode o Tribunal de Justiça,
em  sede  de  recurso  de  apelação,  modificar  a
opção  feita  pelos  jurados,  retirando  as
qualificadoras reconhecidas e redimensionando a
pena aplicada.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(STJ,  HC  229.847/RS,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
27/06/2014, DJe 04/08/2014). Grifei.

Ademais, não se pode admitir a desconstituição parcial
da sentença proferida pelo Tribunal Popular quanto às qualificadoras, sob
pena de ofensa ao princípio da soberania dos veredictos (art. 5º, XXXVIII,
da Constituição Federal de 1988). Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
JÚRI.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
APELAÇÃO. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À
PROVA  DOS  AUTOS.  PROVIMENTO  DO  TRIBUNAL.
DECOTE  DA  QUALIFICADORA.  IMPOSSIBILIDADE.
OFENSA  À  SOBERANIA  DOS  VEREDICTOS.
CONTRARIEDADE  AO  ART.  593,  §  3º,  DO  CPP.
OCORRÊNCIA.
1.  Esta Corte Superior já firmou o entendimento
no  sentido  de  que  não  se  pode  admitir  a
desconstituição  parcial  da  sentença  proferida
pelo Tribunal Popular quanto às qualificadoras ou
às  privilegiadoras,  sob  pena  de  ofensa  ao
princípio  da  soberania  dos  veredictos  (art.  5º,
XXXVIII, da Constituição Federal de 1988) e ao
disposto no art. 593, § 3º, do Código de Processo
Penal, que  determina  a  submissão  do  réu  a  novo
julgamento  quando  a  decisão  dos  jurados  for
manifestamente contrária à prova dos autos.
2. Agravo regimental não provido.
(STJ,  AgRg  no  REsp  1378097/SP,  Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 02/10/2014, DJe 13/10/2014). Grifei.

Desse modo, conheço e NEGO PROVIMENTO ao
recurso interposto, em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente,  em
exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Arnóbio  Alves
Teodósio  (com  jurisdição  limitada),  Relator,  João  Benedito  da
Silva  (com  jurisdição  limitada),  revisor,  e  Luiz  Sílvio  Ramalho
Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 10 de
março de 2015.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


